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Ministério da Saúde
.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 389, DE 13 DE MARÇO DE 2014

Define os critérios para a organização da
linha de cuidado da Pessoa com Doença
Renal Crônica (DRC) e institui incentivo
financeiro de custeio destinado ao cuidado
ambulatorial pré-dialítico.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe confere os incisos I e II do parágrafo único do art. 87
da Constituição, e

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990,
que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recu-
peração da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços
correspondentes e dá outras providências;

Considerando o Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011,
que regulamenta a Lei nº 8.080, de 1990, para dispor sobre a or-
ganização do Sistema Único de Saúde (SUS), o planejamento da
saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa;

Considerando a Portaria nº 1.168/GM/MS, de 15 de junho de
2004, que institui a Política Nacional de Atenção ao Portador de
Doença Renal, a ser implantada em todas as unidades federadas,
respeitadas as competências das três esferas de gestão;

Considerando a Portaria nº 1.559/GM/MS, de 1º de agosto
de 2008, que institui a Política Nacional de Regulação do SUS;

Considerando a Portaria nº 1.034/GM/MS, de 5 de maio de
2010, que dispõe sobre a participação complementar das instituições
privadas com ou sem fins lucrativos de assistência à saúde no âmbito
do SUS;

Considerando a Portaria nº 4.279/GM/MS, de 30 de de-
zembro de 2010, que estabelece diretrizes para a organização da Rede
de Atenção à Saúde no âmbito do SUS;

Considerando a Portaria nº 1.600/GM/MS, de 7 de julho de
2011, que reformula a Política Nacional de Atenção às Urgências e
institui a Rede de Atenção às Urgências no SUS;

Considerando a Portaria nº 2.488/GM/MS, de 21 de outubro
de 2011, que aprova a Política Nacional de Atenção Básica (PNAB),
estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da
Atenção Básica, para a Estratégia Saúde da Família (ESF) e o Pro-
grama de Agentes Comunitários de Saúde (PACS);

Considerando a Portaria nº 533/GM/MS, de 28 de março de
2012, que estabelece o elenco de medicamentos e insumos da Relação
Nacional de Medicamentos Essenciais (RENAME) no âmbito do
SUS;

Considerando a Portaria nº 841/GM/MS, de 2 de maio de
2012, que publica a Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde
(RENASES) no âmbito do SUS e dá outras providências;

Considerando a Portaria nº 252/GM/MS, de 19 de fevereiro
de 2013, que institui a Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com
Doenças Crônicas no âmbito do SUS;

Considerando a Portaria nº 2.135/GM/MS, de 25 de setem-
bro de 2013, que estabelece diretrizes para o processo de plane-
jamento no âmbito do SUS;

Considerando o Plano de Ações Estratégicas para o En-
frentamento das Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNT) no
Brasil 2011-2022, em especial no seu eixo III, que se refere ao
cuidado integral das DCNT;

Considerando o Documento de diretrizes para o cuidado das
pessoas com doenças crônicas nas Redes de Atenção à Saúde e nas
linhas de cuidado prioritárias do Ministério da Saúde de 2012 e os
Cadernos de Atenção Básica, disponíveis no sítio eletrônico
www.saude.gov.br/sas e www.saude.gov.br/dab;

Considerando os Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêu-
ticas (PCDT) aprovados pela Comissão Nacional de Incorporação de
Tecnologias em Saúde (CONITEC);

Considerando a Resolução da Diretoria Colegiada da Agên-
cia Nacional de Vigilância Sanitária - RDC Nº 11, de 13 de março de
2014, que dispõe sobre os requisitos de boas práticas para o fun-
cionamento dos serviços de diálise; e

Considerando a necessidade de regulamentar a atenção à
pessoa com doença renal crônica nos serviços de atenção especia-
lizada ambulatorial e estabelecer critérios técnicos e clínicos, re-
solve:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Ficam definidos os critérios para a organização da

linha de cuidado da Pessoa com Doença Renal Crônica (DRC) e
instituído incentivo financeiro de custeio destinado ao cuidado am-
bulatorial pré-dialítico.

Art. 2º Ficam aprovadas as Diretrizes Clínicas para o cui-
dado à pessoa com DRC no âmbito do SUS, que será disponibilizada
no sítio eletrônico www.saude.gov.br/sas.

CAPÍTULO II
DAS DIRETRIZES E CRITÉRIOS PARA A ORGANIZA-

ÇÃO DA LINHA DE CUIDADO À PESSOA COM DRC
Art. 3º Os estabelecimentos de saúde integrantes da linha de

cuidado à pessoa com DRC na Rede de Atenção à Saúde das Pessoas
com Doenças Crônicas observarão às seguintes diretrizes:

I - foco da atenção nas necessidades de saúde da população
coordenado pela Atenção Básica e contemplando todos os níveis de
atenção;

II - diagnóstico precoce de modo a identificar as pessoas
com DRC;

III - implementação da estratificação de risco da população
com DRC de acordo com a classificação do seu estágio clínico,
segundo a alteração de exame laboratorial da Taxa de Filtração Glo-
merular (TFG);

IV - garantia de financiamento adequado para prevenção,
tratamento dos fatores de risco e tratamento da DRC na Rede de
Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas, em especial ao
cuidado das pessoas com DRC em estágios clínicos pré-dialíticos,
bem como para o cuidado das pessoas com necessidades de Terapia
Renal Substitutiva (TRS);

V - garantia da educação permanente de profissionais da
saúde para a prevenção, diagnóstico e tratamento da DRC e dos
fatores de risco que levam à DRC, de acordo com as diretrizes da
Política Nacional de Educação Permanente em Saúde (PNEPS);

VI - implementação das diretrizes expressas no Programa
Nacional de Segurança do Paciente;

VII - garantia da oferta de apoio diagnóstico e terapêutico
adequado para tratamento da DRC e dos fatores de risco que levam à
DRC baseado nas necessidades de saúde, respeitando as diversidades
étnico-raciais, culturais, sociais e religiosas;

VIII - articulação intersetorial e garantia de ampla parti-
cipação e controle social; e

IX - desenvolvimento de medidas que garantam a difusão
das ações e cuidado à pessoa com DRC em todos os pontos de
atenção da linha de cuidado, bem como a comunicação entre os
serviços de saúde para promoção do cuidado compartilhado.

Art. 4º Para efeito desta Portaria, a classificação do estágio
clínico da DRC, segundo a TFG, observará aos seguintes parâme-
tros:

I - DRC estágio 1: TFG ³ 90mL/min/1,73m2 na presença de
proteinúria e/ou hematúria ou alteração no exame de imagem;

II - DRC estágio 2: TFG ³ 60 a 89 mL/min./1,73m2;
III - DRC estágio 3a: TFG ³ 45 a 59 mL/min./1,73m2;
IV - DRC estágio 3b: TFG ³ 30 a 44 mL/min./1,73m2;
V - DRC estágio 4: TFG ³ 15 a 29 mL/min./1,73m2; e
VI - DRC estágio 5: TFG <15 mL/min./1,73m2.
Parágrafo único. É recomendado que o laboratório de aná-

lises clínicas disponibilize o resultado do exame de dosagem de
creatinina acompanhado do resultado da TFG.

Art. 5º São atribuições dos pontos de atenção dos com-
ponentes da Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças
Crônicas, além das definidas na Portaria nº 252/GM/MS, de 19 de
fevereiro de 2013, que institui a Rede de Atenção à Saúde das
Pessoas com Doenças Crônicas no âmbito do SUS:

I - Componente Atenção Básica:
a) realizar ações recomendadas pela Política Nacional de

Promoção à Saúde, na prevenção dos fatores de risco relativos à
DRC;

b) atualizar o calendário vacinal das pessoas com DRC,
conforme Programa Nacional de Imunização do Ministério da Saúde
(PNI/MS);

c) realizar diagnóstico precoce e tratamento oportuno da
DRC em conformidade com os Protocolos Clínicos e Diretrizes Te-
rapêuticas (PCDT), bem como a atenção de acordo com as Diretrizes
Clínicas para o cuidado à pessoa com DRC no âmbito do SUS;

d) realizar estratificação de risco e encaminhamento à aten-
ção especializada, quando necessário, de acordo com o documento
das Diretrizes Clínicas para o cuidado à pessoa com DRC;

e) coordenar e manter o vínculo e o cuidado das pessoas com
DRC, quando referenciados para outros pontos de atenção da Rede de
Atenção às Pessoas com Doenças Crônicas no âmbito do SUS;

f) realizar atividades educativas e apoiar o autocuidado, am-
pliando a autonomia da pessoa com DRC;

g) prestar cuidado às urgências e emergências, em ambiente
adequado, até a transferência ou encaminhamento das pessoas com
complicações agudas da DRC ou da TRS a outros pontos de atenção,
quando necessário, de acordo com a Portaria nº 1.600/GM/MS, de 6
de junho de 2011; e

h) registrar no Sistema de Informação da Atenção Básica
(SIsAB) as ações de controle da DRC; e

II - Componente da Atenção Especializada Ambulatorial:
a) atuar de acordo com a definição da Rede de Atenção à

Saúde (RAS);
b) prestar assistência ambulatorial de forma multiprofissio-

nal, de acordo com o documento das Diretrizes Clínicas para o Cui-
dado à Pessoa com DRC no âmbito do SUS, incluindo a necessidade
de TRS;

c) disponibilizar carga horária, adequada à realidade local e
mediante pactuação e contratualização do gestor, para realizar apoio
matricial, presencialmente ou por meio dos Núcleos do Telessaúde ou
através de outras formas de comunicação definidas com o gestor
público de saúde local, às equipes de atenção básica de referência nos
temas relacionados a doenças renais, conforme disposto no docu-
mento das Diretrizes Clínicas para o Cuidado à Pessoa com DRC no
âmbito do SUS;

d) diagnosticar, quando da necessidade de TRS-diálise, os
casos com indicação para procedimento cirúrgico da confecção de
fístula arterio-venosa ou implante de cateter para dialise peritoneal,
conforme o documento das Diretrizes Clínicas para o Cuidado à
Pessoa com DRC no âmbito do SUS;

e) definir, no contrato celebrado entre o gestor de saúde e o
estabelecimento de atenção especializada ambulatorial em DRC, de
quem será a responsabilidade para realizar a confecção da fístula
arterio-venosa de acesso à hemodiálise ou o implante de cateter para
diálise peritoneal;

f) utilizar da regulação das urgências para o encaminhamento
ou transferência da pessoa com DRC para os estabelecimentos de
saúde de referência, previamente pactuados locorregionalmente, quan-
do estas pessoas estiverem no estabelecimento de atenção especia-
lizada ambulatorial em DRC e necessitarem, naquele momento, de
cuidados imediatos em urgência;

g) manter comunicação com as equipes multiprofissionais
dos demais componentes da RAS; e

h) informar todos os acompanhamentos multiprofissionais
em DRC nos estágios 4 e 5 (pré diálise) e os demais procedimentos
correspondentes nos temas relacionados em doenças renais, incluindo
a TRS, quando couber, no Sistema de Informação Ambulatorial
(SIA/SUS), ou outro(s) que vier(em) a substituí-lo, de acordo com a
tipologia do estabelecimento de saúde.

Art. 6º Compete aos pontos de atenção do componente de
Atenção Básica, ainda, a gestão do cuidado à pessoa com DRC e a
atenção dos estágios clínicos pré-dialíticos 1 ao 3, conforme disposto
nas Diretrizes Clínicas para o cuidado à pessoa com DRC.

Art. 7º Compete aos estabelecimentos de atenção especia-
lizada ambulatorial em DRC o apoio matricial às equipes de Atenção
Básica nos temas relacionados em doenças renais, o cuidado às pes-
soas com DRC do estágio clínico 4 e 5 (pré dialítico), bem como aos
estágios dialíticos, conforme disposto nas Diretrizes Clínicas para o
cuidado ao às pessoas com DRC.

CAPÍTULO III
DAS TIPOLOGIAS E ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES

DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA AMBULATORIAL EM DRC
Art. 8º A atenção à saúde da pessoa com DRC será or-

ganizada conforme as seguintes tipologias:
I - Unidade Especializada em DRC;
II - Unidade de Assistência de Alta Complexidade em Ne-

frologia; e
III - Unidade Especializada em DRC com TRS/Diálise.
§ 1º A Unidade Especializada em DRC, responsável pela

Atenção de Média Complexidade, realizará o acompanhamento mul-
tiprofissional das pessoas com DRC nos estágios clínicos 4 e 5 (pré
diálise) ou nas demais situações previstas no documento das Di-
retrizes Clínicas para o cuidado à pessoa com DRC no SUS (exceto
TRS - diálise) e deverão matriciar as equipes de atenção básica, nos
temas relacionados a doenças renais.

§ 2º A Unidade de Assistência de Alta Complexidade em
Nefrologia, responsável pela Atenção de Alta Complexidade, rea-
lizará pelo menos uma modalidade de TRS-diálise para tratamento da
pessoa com DRC.

§ 3º À Unidade Especializada em DRC com TRS-Diálise,
responsável pela Atenção de Média e Alta complexidade, compete:

I - realizar o acompanhamento multiprofissional das pessoas
com DRC nos estágios 4 e 5 (pré diálise) ou nas demais situações
previstas no documento das Diretrizes Clínicas para o Cuidado à
Pessoa com DRC no âmbito do SUS;

II - matriciar as equipes de atenção básica nos temas re-
lacionados a doenças renais; e

III - ofertar, pelo menos, uma modalidade de TRS-diálise
para tratamento da pessoa com DRC.

§ 4º O acompanhamento multiprofissional em DRC de que
trata o § 1º e o inciso I do § 3º consiste na realização de consultas
multiprofissionais e na realização de exames na periodicidade re-
comendada no documento das Diretrizes Clínicas para o Cuidado à
Pessoa com DRC no âmbito do SUS no estágio clínico pré-dia-
lítico.

§ 5º O apoio matricial de que trata o § 1º e o inciso II do §
3º inclui ações como interconsultas, segunda opinião formativa, dis-
cussão de casos, momentos de educação permanente conjuntos, in-
tervenções no território e intersetoriais, a fim de compartilhar a res-
ponsabilidade pelo cuidado de uma população específica, de ampliar
a capacidade de análise e de intervenção, aumentando a resoluti-
vidade dos respectivos pontos de atenção envolvidos no processo de
apoio matricial.

§ 6º O tratamento de diálise, de que trata o § 2º e o inciso III
do § 3º consiste na realização das consultas em nefrologia e exames
decorrentes e na realização de pelo menos uma das seguintes mo-
dalidades de TRS-diálise:

I - diálise peritoneal ambulatorial contínua (DPAC);
II - diálise peritoneal automática (DPA);
III - diálise peritoneal intermitente (DPI); e
IV - Hemodiálise (HD).
Art. 9º A Unidade de Assistência de Alta Complexidade em

Nefrologia e a Unidade Especializada em DRC com TRS/diálise
deverão oferecer, obrigatoriamente:

I - atendimento ambulatorial aos pacientes que estão em
processo de diálise, sob sua responsabilidade;

II - uma ou mais das modalidades de diálise de que trata o §
6º do art. 8º;

III - fornecimento, sob orientação do nutricionista e com
base na prescrição médica, do aporte nutricional ao paciente no dia do
procedimento dialítico; e

IV - realização periódica, em seus pacientes, dos exames
definidos conforme as Diretrizes Clínicas para o Cuidado à Pessoa
com DRC no âmbito do SUS.

§ 1º A Unidade de Assistência de Alta Complexidade em
Nefrologia e a Unidade Especializada em DRC com TRS/diálise com
capacidade para oferecer somente a modalidade HD devem garantir o
acesso à DPAC, à DPA e à DPI quando da necessidade do pa-
ciente.

§ 2º A Unidade de Assistência de Alta Complexidade em
Nefrologia e a Unidade Especializada em DRC com TRS/diálise com
capacidade para oferecer somente as modalidades DPAC, DPA e DPI
devem garantir o acesso à HD, quando da necessidade do paciente.

Art. 10. A Unidade de Assistência de Alta Complexidade em
Nefrologia e a Unidade Especializada em DRC com TRS/diálise
deverão:

I - prestar os primeiros atendimentos ao paciente nos casos
de intercorrências que ocorrerem durante o processo de diálise, ga-
rantindo a estabilização do paciente; e
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